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    1.Introdução




    O presente trabalho realiza uma análise da aplicação da Orientação n. 7, de 7 de novembro de 2018, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que propôs a reestruturação de serventias extrajudiciais diante da definição de critérios e métodos da administração que apoiam a tomada de decisão à luz do planejamento estratégico.




    1.1. Contextualização e justificativa




    As atividades cartorárias vêm desenvolvendo processos interativos que envolvem indivíduos e grupos, sob a perspectiva comportamental, quanto à natureza dos serviços que são desenvolvidos e quanto aos processos de mudança. Tais atividades auxiliam, por exemplo, no desafogamento do Poder Judiciário, em busca de maior celeridade e efetividade.




    O fenômeno da desjudicialização viabiliza o acesso à justiça, trazendo segurança jurídica para os procedimentos que antes necessariamente deveriam ser judicializados.




    Enfraqueceu o melhor desenvolvimento dos cartórios o amadorismo existente no processo de criação das serventias extrajudiciais, ocasionando prejuízos para a prestação dos serviços notariais e registrais. Não há um estudo prévio que justifique a forma de distribuição da grande maioria de cartórios existentes. Interessante observar que a população confia nos cartórios e na fiscalização dos respectivos tribunais de justiça e, inclusive, no papel desempenhado pelo CNJ nesses ofícios. Isso leva a crer que o processo de distribuição de serventia é sério, profissional e organizado.




    O que existe, na realidade, é que, pela fiscalização e resultados obtidos pelo desempenho dos cartórios, foi possível perceber a necessidade de reestruturação e reorganização desses ofícios, em busca de melhor desempenho, decorrendo, por exemplo, a Orientação n. 7 do CNJ, objeto de estudo neste trabalho.




    É dever dos cartorários oferecer um trabalho profissional e especializado que priorize desenvolvimento tecnológico, bom atendimento, agilidade e curtos prazos. A aprimoração do sistema extrajudicial é questão insuperável, pois o serviço prestado nessas serventias deve ser cada dia mais dinâmico, acompanhando a demanda da população que reclama um serviço de qualidade.




    Nota-se que as serventias extrajudiciais exercem uma função social, colaborando, por exemplo, no combate ao sub-registro, na medida em que realiza os nascimentos de forma gratuita, já com a inclusão do número de CPF e o reconhecimento de filiação socioafetiva diretamente no cartório (Provimentos n. 63/2017 e 83/2019 do CNJ).




    Além disso, existe o relevante caráter preventivo dos serviços notariais e de registro, ao evitarem conflitos e proteger a sociedade, garantindo a eficácia e segurança dos atos jurídicos.




    Os cartórios participam também das metas da Agenda 2030 das Nações Unidas, que institui um plano de ação com metas e indicadores globais com escopo de efetivação dos direitos humanos e promoção do desenvolvimento sustentável em suas dimensões social, econômica, ambiental e institucional (Provimento n. 85/2019 do CNJ).




    Nesse diapasão, recentemente os cartórios passaram a contribuir mais ativamente na prevenção à lavagem de dinheiro, ao avaliar atividades suspeitas nas operações dos usuários dos cartórios (Provimento n. 88/2019 do CNJ), e no combate à violência patrimonial contra pessoa idosa na execução dos atos notariais (Recomendação n. 46/2020 do CNJ).




    O descaso secular com o tema da disposição estrutural dos cartórios contribuiu para criação de várias serventias deficitárias, mal localizadas, não rentáveis, corroborando a imagem negativa que alguns têm em relação aos cartórios.




    A existência de alguns problemas estruturais relacionados à criação dos ofícios cartorários pode estar atrelada à falta de planejamento estratégico inerente à heterogeneidade de cada região que deve ser levada em consideração1. Para tanto, a realização de análises críticas no intuito de mapear as reais necessidades para posteriormente implementar as ações do Estado na reestruturação dos cartórios torna-se etapa indispensável, pois a falta de planejamento ou planejamento inadequado pode levar ao fracasso. Afirma Chiavenato (2000b, p. 195) que:




    O planejamento figura como a primeira função administrativa, por ser aquela que serve de base para as demais funções. O planejamento é a função administrativa que determina antecipadamente os objetivos que devem ser atingidos e como se fazer para alcançá-los.




    O planejamento é a primeira medida a ser tomada que traça o que deve ser feito em qualquer projeto, a forma de gerenciamento, a viabilidade, os riscos, os atores, os custos, possíveis resultados etc. Nos dizeres de Bateman e Snell (1998, p. 121), in verbis: “Planejamento é o processo consciente, sistemático de tomar decisões sobre metas e atividades que um indivíduo, um grupo, uma unidade de trabalho ou uma organização buscarão no futuro”.




    Em Minas Gerais, por exemplo, foi definido na Constituição Estadual a previsão de um plano plurianual concretizado pelo Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI), e o seu texto revela de maneira expressa a importância do planejamento estratégico, conceituando-o da seguinte maneira:




    Neste sentido, consolida um conjunto de grandes escolhas que orientarão a construção do futuro de Minas Gerais num horizonte de longo prazo (2020) e sob condições de incertezas. Deste modo, o PMDI representa uma resposta consistente a três grandes questões: ● onde estamos? ● onde pretendemos estar? ● como “chegar lá”? (MINAS GERAIS, 2003, p. 4.)




    Segundo Herrero Filho (2005, p. 23), é indispensável que exista uma estratégia aliada ao planejamento. Ele também afirma que a melhor estratégia vem da disposição mental correta; assim, entende-se que deve ser criteriosamente planejada. Para que sejam atingidos os resultados esperados da reestruturação, o planejamento deve abranger: organizar, influenciar e controlar (CERTO, 2003, p. 104).




    Segundo Roberto Campos da Rocha Miranda (1999), sistema de informação estratégica é o conjunto de ferramentas informatizadas que permitem o tratamento dos dados coletados pelo monitoramento estratégico, transformando-os em informações e agregando-lhes conhecimento, a fim de que se constitua insumo para a inteligência estratégica.




    Faz-se mister para o planejamento estratégico verificar quais são os setores de atuação do Estado para delinear a forma de reorganização em cada setor. Devem ser estipulados indicadores de qualidade e produtividade para conferência dos resultados obtidos em comparação com os resultados esperados. Os indicadores enriquecem a interpretação empírica da realidade social e orientam de forma competente a análise, formulação e implementação de políticas públicas (JANNUZZI, 2006, p. 131).




    Reconhecer a necessidade de reestruturação das serventias extrajudiciais já demonstra um primeiro passo, que é admitir que o sistema nesse setor precisa de mudanças. Segundo Pereira e Abreu (2013, p. 4), para que haja a mudança organizacional, é preciso que as pessoas a ela ligadas entendam que tais processos de mudança realmente são necessários para a organização.




    Para tanto, é necessária a coleta de informações e indicadores que direcionam a forma de disposição das serventias extrajudiciais nas regiões brasileiras para tomada de qualquer decisão. A coleta de tais informações é tarefa árdua que depende da disponibilidade de dados, e quando não realizada resulta na criação de serventias precárias.




    Segundo Davenport (1998), uma das características da informação consiste na dificuldade de sua transferência com absoluta fidelidade, e, sendo o conhecimento a informação dotada de valor, consequentemente, a transmissão é ainda mais difícil.




    Nesse sentido, nota-se que conhecer a instituição analisada é indispensável, sendo extremamente necessário analisar e considerar os fundamentos e objetivos do órgão público em questão para que se possa desenvolver o correto mapeamento das competências necessárias e das já existentes (SILVA; MELLO, 2013, p. 116).




    Para fins didáticos, cartórios serão tratados como órgãos, conforme já disposto na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 1.378-5, de relatoria do Min. Celso de Mello, ao tratar de cartórios como:




    As serventias extrajudiciais, instituídas pelo poder público para o desempenho de funções técnico-administrativas destinadas “a garantir a publicidade, a autenticidade, a segurança e a eficácia dos atos jurídicos” (Lei 8.935/1994, art. 1º), constituem órgãos públicos titularizados por agentes que se qualificam, na perspectiva das relações que mantêm com o Estado, como típicos servidores públicos (STF, ADI 1.378-5, rel. Min. Celso de Mello, j. 30/11/1995, DJ 30/05/1997, grifo nosso).




    Conforme Celso Antônio Bandeira de Mello (1999), os cartórios possuem natureza análoga à de órgãos públicos, sendo plexos unitários de competências administrativas que devem ter suas atribuições criadas por lei. Assim, os notários e registradores “são órgãos da fé pública instituídos pelo Estado” (RTJ 67/327, rel. Min. Djaci Falcão).




    Os serviços notariais e registrais não possuem capacidade processual, isto é, capacidade para estar em juízo, com base no art. 12 do Código de Processo Civil de 1973 (CPC), por não constarem das exceções ali previstas, que constituem, no entendimento de muitos ilustres processualistas, numerus clausus. Por outro lado, diferentemente das demais entidades, não são dotados de regulação jurídica especial que os habilite, como pessoas formais, a praticar negócios jurídicos e, por via de consequência, a figurar como parte em juízo ou fora dele (SANTOS, 2013, p. 2).




    Nesse sentido, o julgado do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), no Recurso Especial (REsp) n. 1.177.372-RJ (2010/0016191-3), que dispõe:




    Os cartórios ou serventias não possuem legitimidade para figurar no polo passivo de demanda indenizatória, pois são desprovidos de personalidade jurídica e judiciária, representando, apenas, o espaço físico onde é exercida a função pública delegada consistente na atividade notarial ou registral.




    Ao explicar a natureza jurídica dos cartórios, Eduardo Sócrates Castanheira Sarmento Filho (2018, p. 145) afirma:




    No regime anterior à atual Constituição, os cartórios eram considerados órgãos públicos, não tendo a atividade assento constitucional. Com o advento da nova ordem, privatizando a exploração dos serviços notariais e de registros, não mais existem órgãos e cargos a serem providos, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal.




    Portanto, os elementos presentes nos cenários aplicados na análise de mudança organizacional nos órgãos públicos devem ser considerados por aqueles que planejam uma reestruturação no caso das serventias extrajudiciais. Faz-se indispensável a averiguação de fatores como o limite da competência dos entes envolvidos no processo, as falhas existentes no setor, a norma jurídica aplicável, os recursos disponíveis, entre outros, pois eles irão influenciar nas técnicas traçadas no planejamento, e a técnica se refere às táticas de operacionalizar o método (FACHIN, 2003, p. 29).




    Essas informações são coletadas, principalmente, pela instituição fiscalizadora das serventias notariais e registrais, o CNJ, o qual, em 2008, por exemplo, realizou um levantamento de quantas serventias extrajudiciais estavam cadastradas em sua base de dados e quantas delas haviam disponibilizado as suas informações (Gráfico 1).




    Gráfico 1 – Visão global dos dados coletados
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    Fonte: CNJ (2008).




    Essas informações são importantes para apoiar a tomada de decisões que envolvem aquelas serventias que apresentam seus dados publicados. A compreensão para a tomada de decisão em prol do melhor interesse público e equilíbrio econômico-financeiro das serventias extrajudiciais deve considerar o estudo de diversas áreas (densidade demográfica, arcabouço jurídico, demanda do serviço) que são indispensáveis para uma certeira escolha na distribuição desses ofícios.




    Nesse sentido, considerando que nenhuma pessoa detém todas as informações e conhecimentos organizacionais e que nem sempre essas informações e conhecimentos estão explicitados e disponíveis, fazendo com que cada pessoa detenha apenas uma parte deles, conforme mencionado, a tomada de decisão em equipe é uma forma a ser utilizada para superar as barreiras das informações e conhecimentos parciais (ANGELONI, 2003).




    Diante dessa realidade, faz-se mister alcançar a organização das atividades notariais e registrais para que possam atuar de forma eficiente e célere como uma unidade organizacional totalmente integrada ao contexto atual em que o Poder Judiciário está inserido. Para tanto, devem ser escolhidas estratégias e realizados estudos de viabilidade considerando os fatores socioeconômicos de cada região para posterior criação, extinção e anexação de serventias extrajudiciais.




    Nesse sentido, buscando enfrentar a realidade da necessidade de organização das serventias extrajudiciais, foi incluída em dezembro de 2017, entre outras metas do CNJ para 2018, a Meta Nacional n. 11 do Serviço Extrajudicial da Corregedoria Nacional de Justiça, com o objetivo de promover estudos para reestruturação dos serviços extrajudiciais, e em novembro de 2018 foi criada a Orientação n. 7 do CNJ, dispondo sobre a reestruturação periódica das serventias extrajudiciais vagas.




    A Constituição Federal (CF) estabelece, em seu art. 96, I, “b”, que a organização dos serviços auxiliares aos tribunais, onde se inserem os serviços cartorários, é de competência exclusiva do Poder Judiciário. A CF prevê, em seu art. 48, X, que é de competência do Congresso Nacional legislar acerca da criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas. Também está previsto na CF que cabe à União legislar acerca dos registros públicos, conforme art. 22, XXV.




    À vista dos dispositivos constitucionais supracitados, o ato administrativo que remanejar serventias extrajudiciais é inconstitucional, devido à hierarquia das normas legais. Equivale dizer que só é possível pretender tal modificação mediante lei. Sendo que a competência para tal remanejamento de serventias é de cada unidade federativa estadual a que estejam vinculados os serviços notariais e registrais (ADI 865-0). Contudo, a iniciativa da lei deve ser do tribunal de justiça (arts. 96, II, e 125, § 1º, da CF). Esse tema será mais bem explanado em tópico próprio.




    Nota-se que uma mudança na estruturação dos serviços cartorários exige uma conjugação de esforços da União, Congresso Nacional, tribunais estaduais e Poder Legislativo estadual, razão pela qual é de suma importância um planejamento prévio.




    As serventias extrajudiciais bem alocadas geram situação de segurança para a sociedade. No entanto, aquelas criadas sem nenhum estudo de viabilidade e eficiência causam insegurança jurídica, pois terão sua administração precária diante do contexto em que foram inseridas, podendo resultar em serventias deficitárias ou com má prestação de serviços. Desde a Idade Moderna se afirmava que os homens por si sós não eram capazes de organizar a sociedade e que cabe ao Estado ser a instituição fundamental para regular as relações humanas, segundo o pensamento hobbesiano. Espera-se que o Estado tome as iniciativas de avaliação e reorganização das instituições registrais e notariais para melhoria dessas atividades – e este trabalho propõe avaliar de que forma é sugerida essa mudança.




    A atividade cartorária fica sujeita às decisões jurisprudenciais e aos provimentos do CNJ acerca dos temas correlatos a tal atividade. Não existe previsão do número de serventias extrajudiciais e quais atribuições cartorárias que deveriam ser dispostas em cada município, gerando certa instabilidade sobre a existência e localização de cada unidade notarial e registral2.




    A ocupação da delegação ou titularidade de uma serventia extrajudicial não se traduz em cláusulas contratuais, não se confundindo com a concessão ou permissão (ADI 4.140-1, rel. Min. Ellen Gracie, publ. 20/09/2009). O Estado em si não deixa de ser o responsável e detentor da função notarial e registral, apesar de ser tal função exercida em caráter privado (art. 236 da CF), ela não perde sua natureza de função pública.




    Diante da presença dessa atipicidade, que mescla tanto características do direito público quanto do privado3, no que tange à parte pública, investe as serventias extrajudiciais em parcela do poder estatal (ADI 2.415, rel. min. Ayres Britto, publ. 09/02/2012).




    Em razão dessa parcela pública acima explicitada, os atos praticados por notários e registradores têm natureza de ato administrativo (SARMENTO FILHO, 2018, p. 146) e os princípios da administração, como os previstos no art. 37 da CF, aplicam-se aos notários e registradores, sendo estes considerados agentes públicos em colaboração com o poder público (STJ, 1ª T., REsp 1.186.787-MG, rel. Min. Sérgio Kukina, j. 24/04/2014, DJe 05/05/2014).




    Sabe-se que a administração pode exercer os serviços públicos por meio de seus órgãos da administração direta, mediante centralização; ou prestá-los de forma descentralizada, mediante entidades autárquicas; ou, ainda, paraestatais de cooperação; e, finalmente, mediante empresas, privadas e particulares; individualmente, por concessionárias, permissionárias e autorizadas, nos termos dos arts. 21, XII, e 175 da CF (MEIRELES, 1992, p. 337).




    A CF e a legislação federal, no que tange ao regime jurídico notarial e registral, pautaram-se pelos ideais teóricos do neoliberalismo e da doutrina mais atualizada, conforme anteriormente exposto, adotando em suas disposições, principalmente, os critérios da política de privatização e da descentralização administrativa (nesse caso, pela via da transferência legal, na modalidade da delegação), e dos princípios da eficiência e da qualidade na prestação de serviço de utilidade pública.




    Conforme afirma Mário Antônio Conceição, apesar de o serviço ser transferido, continua sendo público, “tanto é assim, que a lei prevê a hipótese de perda da delegação” (art. 35 da Lei n. 8.935/1994). E, ainda, prevê que a transferência da execução dos serviços é uma “técnica administrativa idealizada para custear o serviço” (CONCEIÇÃO, s.d., p. 148).




    Vejamos, a esse respeito, o entendimento de Hely Lopes Meirelles (1992, p. 226):




    Em suma, o serviço notarial é um serviço de utilidade pública ou de relevância pública, que é aquele que a Administração reconhecendo sua conveniência (não essencialidade, nem necessidade) para os membros da coletividade, presta-os diretamente ou aquiesce em que sejam prestados por terceiros (concessionários, permissionários ou autorizatários), nas condições regulamentadas e sob seu controle, mas por conta e risco dos prestadores, mediante remuneração dos usuários.




    No que tange à distribuição das serventias, frisa-se que é feita aleatoriamente, não havendo regras uniformes em nível nacional, sendo que a Lei n. 8.935/1994 (Lei dos Notários e Registradores – LNR) prevê exigências mínimas de estruturação, dispondo, por exemplo, que em toda sede distrital haverá ao menos um registrador civil das pessoas naturais (art. 44, § 3º). Tal disposição federal causa uma inúmera quantidade de serventias deficitárias que são abandonadas4, considerando que não há nenhuma ajuda de custo por parte do Estado para os cartórios deficitários, pelo contrário, parcela dos valores arrecadados nas outras serventias é repartida entre estas deficitárias e outros órgãos e entidades da justiça (SANTANA, 2019).




    Outra discrepância existente entre a divisão de atribuições nas serventias notariais e registrais é a existência de vários cartórios de mesma competência em lugares que não comportam demasiada quantidade5 e, por outro lado, regiões populosas que poderiam ter mais cartórios para a desconcentração do serviço que também não são levadas em consideração no momento da criação.




    Apesar de a lei que rege os notários proibir a existência de funcionamento da mesma unidade cartorária em mais de um local6, talvez fosse interessante vislumbrar a possibilidade de unidades cartorárias em diferentes locais administradas pelo mesmo titular, para que houvesse maior capilaridade geográfica e maior rentabilidade, pois as custas seriam destinadas a um único gestor, mas essa não é uma alternativa permitida legalmente.




    A Lei n. 8.935/1994 prevê, em seu art. 44, que verificada a absoluta impossibilidade de prover, por meio de concurso público, a titularidade de serviço notarial ou de registro, por desinteresse ou inexistência de candidatos, o juízo competente proporá à autoridade competente a extinção do serviço e a anexação de suas atribuições ao serviço de mesma natureza mais próximo ou àquele localizado na sede do respectivo município ou de município contíguo. Essa previsão normativa será analisada em momento oportuno neste trabalho.




    Os responsáveis pela gestão das serventias extrajudiciais (denominados tabeliães ou notários e registradores ou oficiais de registro), conforme determinação do art. 236, § 3º, da CF, são escolhidos mediante a aprovação em concurso público. Contudo, o tempo se passou e não se verificou o cumprimento desse preceito constitucional em muitos estados.




    As serventias, administradas pelos delegatários aprovados, são criadas previamente à outorga da delegação da atividade notarial ou registral. Caso ocorra qualquer hipótese de extinção da delegação (art. 39 da Lei n. 8.945/1994), a serventia continuará existindo, sendo trocada apenas a sua titularidade e, consoante o referido diploma constitucional (art. 236, § 3º), essas serventias não podem ficar vagas por mais de seis meses, sem abertura de concurso. Ressalta-se que a maioria dos estados não respeita esse prazo, levando anos para promoverem um novo concurso público incluindo as serventias vagas7.




    O voto do Min. Luiz Fux exarado na ADI 4.140-1 ressalta que a doutrina de direito administrativo é clara, ao estabelecer que “o próprio titular não pode alterar as suas competências, porque essas competências administrativas decorrem de lei”. Assim, percebe-se que não estão relacionados o ato de delegação e a extinção dos titulares com a existência da serventia extrajudicial, vez que são dissociados, e a serventia é criada previamente e não se extingue com a saída do titular.




    Sob o ponto de vista dos usuários dos serviços cartorários, é necessário que haja uma maior atenção à disposição das serventias extrajudiciais, para que o serviço notarial e registral seja prestado uniformemente, visando a um bom atendimento à população.




    Estes são apenas alguns exemplos da falha do sistema de distribuição de serventias extrajudiciais que justificam a pesquisa deste trabalho. Tais situações trazem desconforto para o cenário organizacional de cartórios extrajudiciais na estrutura do Estado, impossibilitando o acesso à justiça e à democracia.




    1.2. Delimitação da pesquisa




    Buscando atingir melhores resultados no presente trabalho, fez-se necessário restringir a pesquisa. Desse modo, apesar da reestruturação abranger todas as serventias extrajudiciais vagas do Brasil, serão analisados os reflexos da viabilidade (ou não) da implementação da Orientação n. 7 do CNJ, que dispõe sobre a reestruturação periódica das serventias extrajudiciais, tendo como foco a própria norma (Orientação n. 7 do CNJ), aplicando-se técnicas da administração. E, para fins de exemplificação, serão colacionadas neste trabalho, exclusivamente, as iniciativas daqueles locais que, em prol de atender à norma, ou até mesmo antes dela, se mobilizaram para a efetiva organização dos ofícios cartorários e em que medida essas iniciativas lograram êxito. Nesse sentido, o estudo tem como foco analisar a viabilidade da Orientação n. 7 do CNJ, restringindo-se aos reflexos da norma, e pontualmente com a apresentação de algumas localidades que tiveram manifestações de reestruturação.




    1.3. Problema de pesquisa e hipótese




    O problema de pesquisa do presente trabalho é a ausência de critérios objetivos e de estudos prévios para instalação e redistribuição cartorária, considerando a Orientação n. 7 do CNJ, que reflete um problema em nível nacional. A pergunta a que se busca responder ao final desta pesquisa é: Quais critérios e métodos da administração podem ser aplicados para apoiar e trazer eficiência à tomada de decisão no processo de reestruturação das serventias extrajudiciais?
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